
TEXTO RESULTANTE DO CONTIDO NO DECRETO Nº 8734/89, COM AS DEVIDAS ALTERAÇÕES LISTADAS NO FINAL DA PÁGINA.

DECRETO Nº 8734 DE 14 DE SETEMBRO DE 1989.

Aprova o regulamento para execução da Lei nº 778, de 10 de dezembro de 1985, disciplinando a prestação de serviços funerários no Município do  Rio de Janeiro.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO  , no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições da Lei nº 778, de 10 de dezembro de 1985, e o que consta do processo nº 06/400.075/87,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado o anexo regulamento para execução da Lei nº 778, de 10 de dezembro de 1985, que dispõe sobre o licenciamento de novas agências funerárias, e para disciplinar a prestação de serviços funerários no Município do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1989 - 425º de Fundação da Cidade.
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R E G U L A M E N T O que acompanha o Decreto nº 8734 de 14 de setembro de 1989, que trata do licenciamento de novas agências funerárias, disciplina a prestação de serviços funerários no âmbito do Município do Rio de Janeiro e dá outras providências.

TÍTULO  I

Dos Serviços Funerários

Art. 1º - Os serviços funerários no Município do Rio de Janeiro só poderão ser prestados por pessoas jurídicas permissionárias e concessionárias de serviços públicos, na forma disposta neste regulamento, após o parecer técnico da Comissão Municipal de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/CMF, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, e o licenciamento pela Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF, da mesma Secretaria.

Art. 2º - As empresas organizadas para a exploração dos serviços funerários poderão exercer cumulativamente as seguintes atividades, obedecida a legislação pertinente:


I - agências funerárias


II - capelas mortuárias


III - embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres.

Art. 3º - O pedido de autorização para funcionamento de empresa de serviços funerários será instruído com os seguintes documentos:


I - Da firma individual ou sociedade:


a) cópia do contrato social registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro - JUCERJA;


b) alvará de localização;


c) certidão de quitação de tributos federais fornecida pela Secretaria da Receita Federal;


d) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS);


e) Certidão negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS fornecida pela Secretaria Municipal de Fazenda;


f) prova de recolhimento de contribuição sindical atualizada, dos empregados e do empregador;


g) prova de regularidade da contribuição perante o Instituto Nacional de Previdência Social  - INPS;


h) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);


i) prova de regularidade para com o Programa de Integração Social (PIS);


j) atestado de idoneidade financeira fornecido por instituição bancária;


l) planta das instalações, aprovada pelo órgão competente;


m) relação dos veículos com certificado de Registro e Licenciamento de Veículo expedido pelo DETRAN/RJ, com IPVA e Seguro Obrigatório quitados;


n)Cartão de Inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas, da Secretaria Municipal de Fazenda;


o) Prova de inscrição no Cadastro de Empresas, fornecida pelo Ministério de Previdência e Assistência Social;


p) Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes, do Ministério da Fazenda;


II - do titular da firma individual e dos sócios da sociedade comercial:


a) carteira de identidade;


b) título de eleitor com regularidade eleitoral;


c) cartão de inscrição de pessoa física do Imposto de Renda - CIC;


d) endereço;


III - do profissional, para os casos de agências funerárias que exerçam os serviços de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres:


a) comprovante de inscrição no CRM-RJ qualificado como Especialista em Medicina Legal, Anatomia Patológica;


b) título de especialista, como determina o art. 22 do presente regulamento;


c) termo de responsabilidade firmado para atendimento ao que estabelece o art. 22 do presente regulamento.

Parágrafo Único - Incluído pelo Decreto nº 11 980, de 17.03.93, com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - Em se tratando de firma individual ou de sociedade em constituição, estará dispensada a apresentação dos documentos relacionados nas alíneas “b”, “c”, “d”,  “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “n”, e “o” do inciso I deste artigo.”

TÍTULO  II

Disposições Especiais

CAPÍTULO I

Das Agências Funerárias
Art. 4º - Consideram-se serviços das agências funerárias:


1) venda de urnas, caixões e esquifes;


2) registros de óbito;


3) agenciamento de aluguéis de sepultura, de capela mortuária  e de essa;


4) transporte do corpo cadavérico humano;


5) outros serviços estritamente necessários ao sepultamento do corpo cadavérico humano, obedecidas as disposições legais.

§ 1º - Os serviços relacionados nos itens 1, 2, 3 e 4 deste artigo são considerados compulsórios, de prestação obrigatória.

§ 2º - As agências funerárias poderão exercer também a atividade de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres, respeitadas as exigências legais.

Art. 5º - As agências funerárias instalar-se-ão em área mínima de 40m2 (quarenta metros quadrados), observadas as disposições da legislação vigente.

Parágrafo Único - Em se tratando de criação de filial, admitir-se-á, quanto às dimensões, a utilização de lojas com área mínima de 25m2 (vinte e cinco metros quadrados) desde que um dos estabelecimentos existentes atenda à exigência do caput deste artigo.

Art. 6º - As agências funerárias deverão manter, obrigatória e permanentemente, depósito com um número mínimo de 40 (quarenta ) caixões, urnas e esquifes de modelos tabelados.

Parágrafo Único - As agências  que possuirem mais de um estabelecimento, sem prejuízo do disposto neste artigo, deverão manter, em cada um deles, no mínimo e permanentemente, 1 (uma) unidade de cada modelo de caixão, urna ou esquife tabelado.

Art. 7º - As agências funerárias não poderão exibir mostruários que dêem diretamente para a via pública.

Art. 8º - Alterado pelo Decreto nº 11.980, de 17.03.93, Decreto nº 12.252 de 03.09.93 e pelo Decreto nº 20.061 de 13.06.2001 com a seguinte redação:

"Art. 8º - A Concessionária e as permissionárias prestadoras de serviços funerários terão que possuir, no mínimo,  dois veículos apropriados para remoção do corpo cadavérico humano. 

§ 1º - Cada filial terá que possuir, no mínimo, um veículo apropriado para remoção de corpo cadavérico humano. 

§ 2º - A qualquer tempo, os veículos terão que se apresentar limpos e em perfeitas condições de funcionamento, conservação e estética".

Art. 9º - Alterado pelo Decreto nº 13.330, de 21.10.94, Decreto nº 13.597 de 12.01.95, Decreto nº 17.902 de 21.09.99 e pelo Decreto nº 20.061 de 13.06.2001, com a seguinte redação:

“Art. 9º - Os veículos deverão ter dimensões mínimas compatíveis com o tamanho dos caixões, urnas ou esquifes existentes no mercado, e deverão: 


I - atender as deliberações do CETRAN/RJ sobre transporte de cadáver humano:


II - estar padronizados com as seguintes características:


a) pintura na cor branca ou preta;


b) os veículos na cor branca terão que possuir identificação lateral e traseira na cor preta;

       c) os veículos de cor preta terão que possuir identificação lateral e traseira na cor branca;


d) a identificação será aposta nas laterais onde constarão obrigatoriamente o nome e o endereço da permissionária, tudo com letras de no mínimo sete centímetros, sendo permitido também na parte frontal do veículo;


e) a identificação traseira será aposta no pára-brisa traseiro do veículo, com a inscrição “funerária”, com letras de, no mínimo, dez centímetros;


f) Os vidros laterais, exceto os paralelos aos bancos dianteiros, e o pára-brisa traseiro dos veículos serão opacos, visando a não permitir que a urna transportada fique visível;


g) os veículos deverão estar equipados com presilhas ou outro dispositivo, para fixar os caixões, urnas ou esquifes;


h) é vedada a colocação de qualquer outro tipo de letreiro, engenho ou artefato publicitário.

§ 1º - Os veículos de que tratam o artigo 8º serão vistoriados anualmente pela O/DCF.

§ 2º - Sempre que houver troca de veículo, em qualquer época, será obrigatória a vistoria pela O/DCF.


§ 3º - Atendidos todos os requisitos, será colocado no vidro frontal o selo de conformidade emitido pela O/DCF".

Art. 10 - A permissão para instalação de novas agências funerárias dar-se-á, quanto aos respectivos locais, sem prejuízo da legislação de zoneamento vigente, necessariamente visando ao maior interesse  público e ao melhor atendimento aos usuários dos serviços, observando-se, para tanto, fatores como a maior densidade demográfica, a inexistência de outra agência e a proximidade de cemitérios e de hospitais.

Art. 11 - As agências funerárias terão que possuir, no mínimo, 1 (um) telefone, em nome da firma.

CAPÍTULO II

DAS CAPELAS MORTUÁRIAS

Art. 12 - Alterado pelo Decreto nº 11.980, de 17.03.93, com a seguinte redação:

“Art. 12 - Para efeito da presente regulamentação, considera-se Capela Mortuária a edificação dotada, no mínimo, de uma capela de velório, de sala de administração, de sanitários públicos e de local para estacionamento de veículos.

Parágrafo Único - Cada capela mortuária deverá possuir, no mínimo:


I - uma capela de velório;


II - uma sala de administração com área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados), dotada de instalação sanitária com área mínima de l,50m2 (hum e meio metros quadrados), possuindo 01 (hum) vaso, 01 (hum) mictório e 01 (hum) lavatório;


III - um sanitário público masculino e um feminino, com o número mínimo de peças na forma abaixo:


1-  De  01 (uma) a 03 (três) capelas de velório:


- Sanitário Masculino: 01 (hum) vaso, 02 (dois) mictórios e 01 (hum) lavatório;


- Sanitário Feminino: 02 (dois) vasos e 01 (hum) lavatório.


2 - De 04 (quatro) a 08 (oito) capelas de velório:


- Sanitário Masculino: 02 (dois) vasos, 03 (três) mictórios e 02 (dois) lavatórios;


- Sanitário Feminino: 03 (três) vasos e 02 (dois) lavatórios.


3 - De 09 (nove) capelas de velório em diante:


- Sanitário Masculino: 03 (três) vasos, 04 (quatro) mictórios e 03 (três) lavatórios;


- Sanitário Feminino - 04 (quatro) vasos e 03 (três) lavatórios;


IV - um bebedouro elétrico público para cada grupo de 04 (quatro) capelas de velório ou fração.”

Art. 13 - Alterado pelo Decreto nº 11.980, de 17 .03.93, com a seguinte redação:

“Art. 13 - Para efeito da presente regulamentação, considera-se Capela de Velório o compartimento destinado ao velório de corpo cadavérico humano, dotado de sala de repouso e instalação sanitária contíguas.

§ 1º - Cada capela de velório será dotada de uma sala principal para velório, com área mínima de 20,00m2 (vinte metros quadrados), uma sala de repouso com área mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados) e instalação sanitária com área mínima de 1,50m2 (hum e meio metros quadrados), possuindo 01 (hum) vaso, 01 (hum) mictório e 01 (hum) lavatório.

§ 2º - Cada sala principal para velório será dotada de mesa fixa e de castiçais com iluminação elétrica, com um mínimo de 10 (dez) assentos e cada sala de repouso deverá ser mobiliada de forma adequada, independentemente do que mais for exigido nas legislações específicas.

§ 3º -  As circulações de acesso às capelas de velório deverão ter largura mínima de 2,00m (dois metros).”

Art. 14 - Alterado pelo Decreto nº 11.980, de 17.03.93, com a seguinte redação:

“Art. 14 - As capelas mortuárias são:


I - adequadas no interior de cemitérios;


II - toleradas em edificações situadas nos logradouros onde se localizem cemitérios;


III - toleradas, observada a legislação em vigor, ouvida a Diretoria de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF e a critério do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, nos logradouros incluídos em:


a) CB-2 e CB-3 das XII, XIV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX e XXII Regiões Administrativas;


b) CB-3 das X, XI, XIII e XV Regiões Administrativas;

§ 1º - Excepcionalmente, mediante autorização da Diretoria de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF, o velório poderá ser realizado no interior de templos religiosos e na sede de Associações de Moradores, desde que o local apresente condições mínimas de conforto e higiene e seja gratuita a sua utilização.

§ 2º - A autorização de que trata o parágrafo anterior terá que ser obtida para cada velório.

§ 3º - Ressalvada a localização no interior de cemitérios, as capelas mortuárias só serão permitidas em edificação de uso exclusivo no lote, com uma só numeração.

§ 4º - O interior da capela de velório não poderá ser visível do logradouro e dos prédios vizinhos.”

Art. 15 - Alterado pelo Decreto nº 11.980, de 17.03.93, com a seguinte redação:

“Art. 15 - A capela mortuária com uma capela de velório, deverá possuir local de estacionamento de veículo com área correspondente a 03 (três) vagas.

Parágrafo Único - Para cada capela de velório adicional será acrescida área correspondente a 01 (uma) vaga.”

Art. 16 - Cada capela mortuária terá, obrigatoriamente:


I - Livro de Registro de Permanência , do qual constarão o nº de ordem, a data, o nome do de cujus, o número da certidão de óbito (cartório, livro e folha), a hora de entrada, a hora de saída e a  nota fiscal  de serviço (série, data, valor, nome do pagante, procedência e destino);


II - Livro de Registro de Reclamações.

§ 1º - Os livros a que se referem os incisos I e II deste artigo deverão ser autenticados previamente pela Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF;

§ 2º - Os livros serão mantidos nas melhores condições de guarda e conservação e exibidos à autoridade competente sempre que solicitado o seu exame.

CAPÍTULO  III

Do Embalsamamento, Conservação e/ou

Restauração de Cadáveres Humanos
Art. 17 - As atividades de embalsamamento, conservação ou restauração de cadáveres são permitidas em logradouros dotados de rede de esgoto sanitário, onde serão lançados sujidades e resíduos cadavéricos.

Art. 18 - As atividades de embalsamamento, conservação ou restauração de cadáveres são permitidas:


I - em logradouros incluídos em CB-2, CB-3, AC e ZIC, desde que distem mais de 200m (duzentos metros) de hospitais, casas de saúde, escolas e estabelecimentos congêneres;


II - no interior de cemitérios e somente se exercidas pela concessionária ou pelas permissionárias dos respectivos cemitérios.

Art. 19 - As atividades de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres são permitidas:


I - em edificações de uso exclusivo no lote, com uma só numeração;


II - em edificação de uso exclusivo de agência funerária e em local adequado, com acesso independente, obedecidas todas as demais condições estabelecidas no presente regulamento e na legislação em vigor;

Art. 20 - Deverá ser reservada área para estacionamento ou guarda de veículos, atribuindo-se uma vaga para cada 30m2 (trinta metros quadrados) de área útil de sala destinada à atividade de embalsamamento, conservação e/ou restauração.

Parágrafo Único - Além do número de vagas determinado por este artigo, haverá uma vaga adicional à qual corresponderá, no local para estacionamento ou guarda de veículos, uma área com a dimensão mínima de 2,30m x 7,00m.

Art. 21 - As atividades de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres serão exercidas em compartimento de uso exclusivo cuja visibilidade não seja possível a pessoas estranhas à atividade.

§ 1º - O compartimento destinado às atividades previstas neste artigo obedecerá aos seguintes parâmetros:


1 - dimensão mínima de 3,50m (três metros e meio) e área mínima de 14,00m2 (quatorze metros quadrados);


2 - condições mínimas de iluminação e ventilação previstas na legislação edilícia;


3 - paredes e pisos revestidos de material lavável, impermeável e facilmente higienizável;


4 - acesso isolado com porta, que deverá permanecer fechada durante a execução das atividades.

§ 2º - O compartimento destinado às atividades previstas no presente artigo disporá de:


1 - mesa de aço inoxidável para o embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáver;


2 - mesa auxiliar em aço inoxidável para colocação do material necessário;


3 - armário em aço inoxidável para guarda de material;


4 - equipamento próprio (seringas, agulhas, recipientes para soluções, etc), de uso exclusivo para as atividades de que se trata;


5 - recipiente adequado para destino de restos cadavéricos, quando houver, na forma da legislação em vigor;


6 - equipamento de expurgo próprio para as sujidades e os resíduos cadavéricos, ligado à rede pública de esgoto sanitário.

Art. 22 - As atividades de embalsamamento, conservação e/ou restauração de cadáveres somente poderão ser exercidas sob a responsabilidade profissional de médico inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro - CRM/RJ, qualificado como Especialista em Medicina Legal, Anatomia ou Anatomia Patológica.

Parágrafo Único -  A comprovação da especialização de que trata este artigo far-se-á mediante a apresentação do título de especialista registrado de conformidade com o que estabelece a Resolução nº 734, de 17 de setembro de 1976, do Conselho Federal de Medicina - CFM, ou fornecido por entidades associativas de médicos, de âmbito nacional, acreditadas junto ao referido Conselho.

TÍTULO  III

Das Disposições Gerais
CAPÍTULO  I

Do Termo de Permissão e da Caução

Art. 23 - A permissão para exploração de serviços funerários será concedida pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, mediante lavratura de Termo de Permissão elaborado pela O/DCF, às empresas que atendam às disposições deste regulamento e da legislação em vigor, após parecer da Comissão Municipal  de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/CMF.

Art. 24 - O Termo de Permissão, de acordo com o modelo aprovado pelo órgão competente, será firmado a título precário, por tempo indeterminado, enquanto a permissionária bem servir e atender às disposições legais.

Art. 25 - Alterado pelo Decreto nº 11.980, de 17.03.93 e Decreto nº 11.973, de 17.03.93, com a seguinte redação:

“Art. 25 - As permissionárias dos serviços funerários prestarão caução para garantia de funcionamento, no prazo de 15 dias contado da publicação no órgão oficial do Termo de Permissão ou do despacho que deferir a inclusão de nova atividade.

§ 1º - O valor da caução será de 50 UNIF por estabelecimento e para o exercício de 01 (uma) atividade, acrescida de 02 (duas) UNIF por atividade adicional permitida.

§ 2º - Ao Poder Público Municipal fica reservada a faculdade de exigir, periodicamente, reforço da garantia prestada (caução), em função do tempo de vigência da permissão.”

Art. 26 - A Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários encaminhará as permissionárias à Superintendência do Tesouro Municipal munidas dos elementos indispensáveis ao atendimento do disposto no artigo 25.

Art. 27 - A empresa de serviços funerários que requerer a baixa de permissão poderá levantar o valor caucionado, desde que faça prova de quitação de débitos para com o Erário Municipal e de todas as obrigações tributárias e previdenciárias de sua responsabilidade.

Art. 28 - A empresa de serviços funerários que tiver a permissão cassada não poderá obter a devolução do valor caucionado, que reverterá aos cofres do Município.

CAPÍTULO II

Das Infrações e das Penalidades

Seção I

Das Infrações
Art. 29 - Considera-se infração o descumprimento de quaisquer dispositivos legais e regulamentares que disciplinem a constituição e o funcionamento das empresas de serviços funerários.

Parágrafo Único - Não se considera infrator aquele que, espontaneamente e antes de qualquer procedimento administrativo, regularizar a situação caracterizada como infração.

Art. 30 - As infrações apuradas serão objeto de lavratura de auto de infração.

Parágrafo Único - O prazo para lavratura de auto de infração extingue-se decorridos 5 (cinco) anos da respectiva ocorrência.

Art. 31 - O pagamento da multa não exime o infrator da obrigação de proceder à regularização da situação que lhe deu causa, nem do ressarcimento do prejuízo causado.

Art. 32 - A Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF encaminhará cópia do auto de infração lavrado à Superintendência do Tesouro Municipal, no prazo de 3 (três) dias.

Parágrafo Único - Decorridos 30 (trinta) dias da lavratura do auto e não comprovado o pagamento da multa imposta, a Superintendência do Tesouro Municipal encaminhará o débito para inscrição em Dívida Ativa.

Art. 33 - Do auto de infração caberá recurso ao Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 1º - O processo originário do recurso será instruído com a 1a. via do auto de infração e com os documentos que se relacionem com a matéria.

§ 2º - A apresentação de recurso suspende o prazo de ajuizamento da dívida.

§ 3º - O indeferimento do recurso impõe o pagamento da multa aplicada no prazo de 10 (dez) dias.

§ 4º - Proferida a decisão, o processo será encaminhado à Superintendência do Tesouro Municipal para conhecimento e providências.

Art. 34 - O titular da agência funerária fica obrigado a comunicar à O/DCF, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a demissão de empregado com a credencial de agente funerário, devolvendo, nesse expediente, a carteira de agente.

Art. 35 - Nenhum agente funerário poderá reter em seu poder qualquer do de  cujus e/ ou de familiar deste.

Art. 36 - A concessionária de cemitérios públicos e as permissionárias de cemitérios particulares que possuam serviços funerários próprios terão também que cadastrar os agentes funerários nos termos deste regulamento.

SEÇÃO  II

Das Penalidades

Art. 37 - Revogado pelo Decreto nº 9532 de 03 de agosto de 1990.

Art. 38 - A inobservância do prazo fixado para o depósito da caução sujeitará a permissionária dos serviços funerários às seguintes multas de caráter moratório, acrescidas dos coeficientes de atualização de créditos fiscais, de acordo com a legislação tributária em vigor no Município do Rio de Janeiro:


1 - até 30 dias de atraso - 10%  (dez por cento)


2 - de 31 a 60 dias - 20% (vinte por cento)


3 - de 61 a 90 dias - 30%  (trinta por cento)


4 - de 91 a 120 dias - 40%  (quarenta  por cento)

§ 1º - A multa prevista no item 1 será acrescida de 1% (um por cento) por mês ou fração de mês, até que ocorra a inscrição, em Dívida Ativa, de todo o débito da permissionária inadimplente.

§ 2º - As multas previstas neste artigo serão calculadas sobre o valor a ser depositado e serão exigíveis na data de efetivação do depósito.

Art. 39 - Revogado pelo Decreto nº 9532 de 03 de agosto de 1990.

Art. 40 - As multas serão graduadas de acordo com a gravidade da infração, a critério da autoridade competente.

Art. 41 - O pagamento da multa deverá ser efetivado até 30 (trinta) dias após a lavratura do respectivo auto e comprovado junto à Superintendência do Tesouro Municipal.

Parágrafo Único - A multa imposta sofrerá redução de 30% (trinta por cento) se paga até 10 (dez) dias  após a lavratura do auto de infração.

Art. 42 - O uso indevido da habilitação concedido ao agente funerário acarretará a cassação liminar da respectiva credencial.

Art. 43 - A reincidência na prática de infração aos dispositivos legais e regulamentares poderá ensejar a suspensão temporária da permissão, em prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias.

Art. 44 - A permissionária que não atualizar o valor da caução depositada na forma estabelecida neste regulamento, independentemente das demais sanções poderá ter a sua permissão cassada, a critério da autoridade administrativa, observado o interesse público.

Art. 45 - A Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários promoverá a inscrição em Dívida Ativa dos débitos apurados das permissionárias inadimplentes, para cobrança executiva.

Art. 46 - O Termo de Permissão poderá ser cassado por ato do Secretário Municipal de Obras e  Serviços Públicos mediante representação da O/DCF e/ou da O/CMF, quando constatadas práticas que desaconselhem a manutenção da permissão concedida.

Art. 47 - A suspensão ou a cassação da permissão não dispensa o infrator da obrigação de pagar as multas que lhe tenham sido impostas nem o exonera da reparação dos danos provocados.

CAPÍTULO  III

Do Agente Funerário

Art. 48 - O agente funerário é aquele a quem, na qualidade de titular, sócio, diretor ou empregado de empresa de serviços funerários, com idade mínima de 18 (dezoito) anos, seja outorgada essa habilitação pela Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF, a requerimento das respectivas empresas funerárias.

Parágrafo Único - A habilitação de que trata este artigo será formalizada mediante a expedição de carteira de agente funerário, renovável anualmente.

Art. 49 - Aos agentes funerários são atribuídas atividades de contratação dos serviços funerários em nome das empresas que representam, sendo-lhes vedado o exercício de atividade em nome próprio, como profissionais autônomos, sem prejuízo da responsabilidade pessoal por crimes e danos provocados.

Art. 50 - Para a obtenção da carteira de agente funerário serão exigidos cópia de carteira profissional, cópia da carteira de identidade, dois retratos 3x4, comprovante de residência e declaração de responsabilidade do titular da agência funerária à qual está vinculado.

Art. 51 - A carteira de agente funerário será assinada pelo Diretor da Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários, sobre carimbo e com sinete da O/DCF.

CAPÍTULO  IV

Das Tarifas

Art. 52 - As tarifas dos serviços funerários serão fixadas por ato do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, com base em planilha elaborada pela Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários e aprovada pela O/CMF.

Art. 53 - Na fixação dos valores considerar-se-á a justa remuneração dos serviços prestados , levando-se em conta o interesse público e assegurando-se, em qualquer caso, amplos poderes de exame e investigação e publicidade dos trabalhos.

Art. 54 - As tarifas poderão ser fixadas em unidade de valor, a critério do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, ouvida a O/CMF.

Art. 55 - As tarifas terão seus valores revistos sempre que assim o impuser flagrante distorção entre os valores fixados e a realidade dos respectivos custos.

Art. 56 - As tarifas serão fixadas para vigorar por prazo mínimo de 90 (noventa) dias, sem prejuízo do disposto no artigo anterior.

Art. 57 - Quando os serviços funerários puderem ser classificados em mais de um grau de qualidade, as tabelas poderão fixar preços para cada categoria.

Art. 58 - As agências funerárias não poderão negar urna, esquife ou caixão tabelados a quem os requeira, sob pena de fornecimento de modelo de maior valor pelo preço da tabela de urna, esquife ou caixão solicitado.

CAPÍTULO  V

Da  Tabela

Art. 59 - As empresas prestadoras dos serviços funerários afixarão em cada estabelecimento, em local visível ao público, a tabela com os valores das tarifas máximas vigentes.

§ 1º- A tabela terá as dimensões mínimas de 0,90 x 0,60m.

§ 2º - Da tabela constarão o telefone e o endereço da Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários, antecedidos da expressão: “Em caso de reclamação ou dúvida consulte a O/DCF”.

Art. 60 - Compete à Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários verificar o cumprimento das disposições deste regulamento, em especial quanto à prática de preços e a escrituração de todas as atividades das empresas de serviços funerários.

CAPÍTULO  VI

Da Fiscalização

Art. 61 - Alterado pelo Decreto nº 20.061 de 13.06.2001 

Art. 61 - As empresas de serviços funerários ficam obrigadas a remeter, mensalmente, à O/DCF a relação das notas fiscais emitidas com a discriminação de todos os serviços prestados, contendo a data, o número do documento, o valor da operação e o nome do sepultado, se for o caso.

"Art. 61 A - As permissionárias dos serviços funerários ficam obrigadas a apresentar, anualmente, até o último dia útil do primeiro trimestre civil, certidão negativa de débitos fiscais e tributários do Município do Rio de Janeiro.

Art. 61 B - As permissionárias dos serviços funerários sempre submeterão à O/DCF, previamente à sua realização, as alterações dos atos constitutivos da pessoa jurídica para a qual foi permitido o serviço".

Parágrafo Único - As empresas de serviços funerários discriminarão, obrigatória e individualizadamente, de acordo com a identificação constante da tabela de tarifas em vigor, todos os itens dos serviços tabelados contratados, indicando os respectivos valores.

Art. 62 - O corpo cadavérico humano, será sempre acompanhado da nota fiscal dos serviços tratados. Uma das vias da nota fiscal de serviços será retida, obrigatoriamente, no cemitério onde se der o sepultamento, para posterior remessa à Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários.

Art. 63 - As empresas de serviços funerários, a concessionária e as permissionárias que exploram os cemitérios no Município do Rio de Janeiro são obrigadas a prestar à Divisão de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários as informações solicitadas e a apresentar os livros e documentos de registro das operações vinculadas ao agenciamento de funerais.

Art. 64 - O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos poderá instituir livros e outros documentos visando ao controle e à fiscalização dos serviços funerários.

TÍTULO  IV

Das Disposições Finais - Transitórias

Art. 65 - Alterado pelo Decreto nº 11.980 (art. 3º) de 17.03.983, Decreto nº 12.884 de 12.05.94 e Decreto nº 13.587, de 09.01.95, com a seguinte redação:

“Art. 65 - O pedido de autorização para funcionamento de agências funerárias e de novos estabelecimentos das agências já licenciadas será feito, obrigatoriamente, à Diretoria de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF, devidamente instruído como estabelece o artigo 3º deste Regulamento.

O pedido de que trata este Decreto poderá ser feito em qualquer época e, embora revestido de todos os requisitos legais, não obriga o Poder Permitente, que só o deferirá em face da conveniência e oportunidade da Administração”.

Art. 66 - O Prefeito do Município do Rio de Janeiro, caso as circunstâncias aconselhem, mediante parecer do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, ouvida a Comissão Municipal de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/CMF, poderá prorrogar o prazo constante do art. 65.

Art. 67 - As empresas de serviços funerários já licenciadas terão o prazo de 2 (dois) anos para se adaptarem às disposições deste regulamento.

Art. 68 - O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos baixará os atos necessários ao fiel cumprimento do presente.

